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3 — É revogado o Decreto Regulamentar n.º 35/2002, 
de 23 de Abril, com efeito a partir da entrada em vigor da 
portaria que aprove o modelo de certificado de formação 
profissional.

Artigo 26.º
Normas transitórias

1 — A versão inicial do Catálogo Nacional de Qualificações 
é aprovada por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da formação profissional e da educa-
ção, ouvido o Conselho Nacional da Formação Profissional.

2 — O Catálogo Nacional de Qualificações deve ser 
actualizado para integrar progressivamente os referenciais 
de formação necessários para os grupos com particulares 
dificuldades de inserção.

3 — Os cursos tecnológicos, assim como os cursos 
artísticos especializados de dupla certificação, vocacio-
nados para a formação inicial de jovens em artes visuais 
e audiovisuais mantêm -se em vigor até à sua substituição 
por cursos profissionais.

4 — Mantêm -se válidos os certificados de formação 
profissional emitidos ao abrigo de legislação específica 
revogada pelo presente decreto -lei.

5 — O disposto no n.º 2 do artigo 16.º, no que respeita 
ao requisito da entidade pública competente para a certifi-
cação das entidades formadoras, é aplicável a partir da sua 
acreditação no âmbito do Sistema Português da Qualidade.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
Outubro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques — Maria de 
Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 7 de Dezembro de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Dezembro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa 

 Decreto-Lei n.º 397/2007
de 31 de Dezembro

O acordo de concertação social celebrado em Dezembro 
de 2006 pelo Governo e pelos parceiros sociais com assento 
na Comissão Permanente de Concertação Social sobre a 
fixação e evolução da retribuição mínima mensal garantida 
(RMMG) constituiu um marco de grande relevância para a 
credibilização e viabilização da evolução dessa remunera-
ção, tendo sido fixados nesse âmbito objectivos ambiciosos 
para a evolução no curto e médio prazo da RMMG.

O acompanhamento e monitorização realizada sobre os 
impactes da evolução da RMMG em 2007 não revelou cons-
trangimentos significativos para a actividade económica e o 
emprego na sua globalidade, como o demonstra o relatório dos 
trabalhos da comissão tripartida de acompanhamento da evo-
lução da RMMG, criada através do despacho n.º 22 745/2007, 
de 18 de Setembro, do Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, nos termos do acordo tripartido referido.

Neste contexto, é essencial prosseguir a trajectória de 
crescimento iniciada em 2007, na sequência do acordo de 
concertação social referido, a par do reforço das medidas 
com vista a melhorar as condições de sustentabilidade dos 
objectivos fixados para a evolução da RMMG até 2011.

Em consequência, importa que a actualização da RMMG 
para o ano de 2008 seja compatível com o valor de € 450 
acordado para 2009.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social do Conselho 
Económico e Social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Valor da retribuição mínima mensal garantida

O valor da retribuição mínima mensal garantida a que 
se refere o n.º 1 do artigo 266.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, é de € 426.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 2/2007, de 3 de Janeiro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 26 de Dezembro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Dezembro de 2007.

Pelo Primeiro-Ministro, Fernando Teixeira dos Santos, 
Ministro de Estado e das Finanças. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 1637/2007
de 31 de Dezembro

O n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 173/2003, de 
1 de Agosto, determina que o valor das taxas moderadoras 
é aprovado por portaria do Ministro da Saúde, sendo revisto 
e actualizado anualmente tendo em conta, nomeadamente, 
o índice de inflação.

De acordo com o estatuído, as taxas moderadoras aprova-
das pela Portaria n.º 395-A/2007, de 30 de Março, são actu-
alizadas em 2,1 % valor previsto da taxa de inflação média 
anual, medida pelo índice de preços no consumidor, em 2007.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 1.º do 

Decreto-Lei n.º 173/2003, de 1 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o seguinte:
1.º As taxas moderadoras constantes da tabela anexa à 

Portaria n.º 395-A/2007, de 30 de Março, são actualizadas 
em 2,1 %.




